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      Capítulo 1




      Capitalismo: uma introdução


    




    Neste capítulo, iremos apresentar algumas características do modo de produção capitalista e refletir sobre como a vida social, de maneira geral, é profundamente marcada pelos princípios deste sistema socioeconômico. O objetivo desta reflexão é compreender que algumas ideias, ações e valores que hoje encaramos como naturais nem sempre existiram e que seu surgimento é relativamente recente na história.




    Por que o desenvolvimento capitalista não diminui ou erradica a pobreza? Por que a desigualdade social continua sendo um problema alarmante em nível mundial? Por que ainda há fome se a capacidade de produção alimentícia nunca foi antes tão abundante? Esses questionamentos, junto a outros, devem nos ajudar a conduzir nossa discussão sobre o impacto da reprodução do sistema capitalista na sociedade. Assim, em um primeiro momento, vamos discorrer sobre o surgimento histórico do capitalismo, buscando em seguida caracterizar esse modo de produção e, por fim, trazer reflexões sobre a forma como os problemas dele advindos se fazem presentes na vida cotidiana.




    Uma introdução aos princípios básicos de funcionamento do modo de produção capitalista deve nos orientar a dirigir um olhar crítico para a realidade na qual estamos inseridos.




    1 Períodos históricos e sistemas socioeconômicos




    Ao longo da história, foram muitas as formas de se organizarem os recursos disponíveis para satisfazer as necessidades humanas. Os recursos que a natureza oferece podem ser aproveitados de diferentes maneiras, e o modo como o ser humano a modifica e utiliza molda os mais diferentes aspectos da vida social. Modos de produção podem ser definidos como a forma de organização socioeconômica de determinado período histórico que se relaciona com o conjunto das forças produtivas e das relações de produção em determinado lugar; ou seja, a forma como os recursos são aproveitados, organizados e distribuídos na sociedade. Os modos de produção são, nesse sentido, modos de produzir a vida social como um todo. Se entendermos que a economia, como forma de aproveitamento dos recursos escassos em benefício da humanidade, está sempre ligada à vida em sociedade, podemos compreender que os modos de produção correspondem a sistemas socioeconômicos, isto é, a diferentes maneiras de se relacionar com a natureza para suprir as necessidades humanas.




    As formas de organizar a produção das condições necessárias à manutenção da vida estiveram sempre relacionadas com as formas de organizar o trabalho. A maneira como se divide o trabalho e se distribuem seus frutos é um fenômeno coletivo. Em sociedades em que a vida é organizada de forma comunitária – isto é, em que todos estão submetidos a uma ordem comum –, a divisão do trabalho não apresenta a complexidade que foi sendo adquirida à medida que o desenvolvimento da sociedade enquanto uma associação de indivíduos livres tornava-se uma realidade. Como os sistemas de organização do trabalho e da produção material também incidem sobre a produção da própria vida social, é possível relacionar diferentes períodos históricos com diferentes formas de organização socioeconômica e, portanto, política e cultural.




    Podemos identificar na história, de maneira geral e cronologicamente, os seguintes modos de produção: primitivo, asiático, escravista, feudal, capitalista e socialista. O modo de produção primitivo, também chamado de comunismo primitivo, foi predominante durante grande parte do desenvolvimento da espécie humana e se baseava no uso comum dos meios de produção e dos frutos do trabalho coletivo. Com o desenvolvimento da agricultura e a fixação das populações, abandonando-se a vida nômade, estabeleceu-se o que se convencionou chamar de modo de produção asiático, denominação que se deve à sua presença em civilizações da Antiguidade, especialmente na China, na Índia, no Oriente Médio e no Egito Antigo, mas também na América, com as civilizações dos incas, maias e astecas. Suas características eram o estabelecimento de uma hierarquia e de um Estado centralizado, cujo líder em geral tinha poderes divinos e detinha a propriedade das terras, apropriando-se dos excedentes. A população trabalhadora encontrava-se em situação de servidão coletiva, e a economia girava em torno da agricultura.




    O modo de produção escravista desenvolveu-se nas civilizações grega e romana, ainda na Antiguidade: com o desenvolvimento das cidades-Estados gregas, a ascensão de algumas famílias constituíram elites que, através de guerras de conquistas, escravizaram povos estrangeiros derrotados. Assim, a noção de democracia e cidadania surgida na cidade-Estado de Atenas era extremamente restrita a uma parcela minoritária da população, pois a base econômica sobre a qual esta sociedade se fundava era a mão de obra escrava. A expansão do Império Romano e a construção de seu legado se deram também com a captura dos povos derrotados e sua escravização. Esses modos de produção da Antiguidade foram paulatinamente cedendo lugar, com a queda do Império Romano, às relações de servidão, que caracterizam o modo de produção feudal.




    Este terá mais destaque em nossa análise, pois é necessário compreender as características do feudalismo e seu processo de crise para compreender o longo processo de surgimento do capitalismo. Por fim, a compreensão do conjunto de questões que derivam deste modo de produção também possibilita entender melhor o que significou, no século XIX, o surgimento de uma proposta alternativa ao desenvolvimento capitalista, formulada por diversos pensadores a partir da Revolução Francesa, como Babeuf, Owen, Saint-Simon e Fourier, e que, enfim, iria adquirir uma formulação política embasada em um estudo científico sobre a sociedade capitalista a partir da obra de Marx e Engels: o socialismo.




    Neste, em contraposição ao capitalismo (fundado na propriedade privada), a sociedade retoma a ideia da propriedade comum como um fim – o comunismo, que nunca chegou a se concretizar –, utilizando o Estado como um mecanismo transitório de distribuição social dos frutos do trabalho coletivo. Por ser um modo de produção que nasce em oposição ao capitalismo, não é possível compreendermos o que é a teoria socialista nem as experiências reais de socialismo em diferentes países ao longo do século XX sem nos aprofundarmos nas mudanças e nas transformações econômicas, políticas, sociais e culturais que o capitalismo gerou nos últimos três séculos da história.




    A ideia que temos hoje de um trabalhador assalariado, que vende sua força de trabalho para uma empresa privada e é remunerado por isso, é algo relativamente recente. Na maioria das sociedades, até o século XIX, não se cogitava a possibilidade de um camponês deixar de trabalhar para seu senhor e ir procurar um outro senhor que o pagasse mais ou cobrasse menos impostos, pois o laço que unia o camponês (o vassalo) ao senhor (suserano) não era meramente econômico, mas de ordem moral: no regime de servidão vigente durante a Idade Média, o vassalo devia lealdade ao suserano. As revoluções industriais que ocorreram nos países europeus e, posteriormente, em todo o mundo, não somente transformaram a maneira de produzir e de consumir mercadorias, mas modificaram profundamente as relações sociais, os comportamentos, os valores, a cultura e as instituições sociais de um modo geral.




    O processo que levou ao colapso do feudalismo na Europa desencadeou um conjunto de mudanças na economia, na sociedade, na cultura e na política. Junto ao desenvolvimento das cidades, da ciência, dos instrumentos de navegação, da técnica e, por fim, da indústria, o surgimento de uma nova classe de comerciantes, a burguesia, iria propiciar a ascensão de novos valores e de uma nova ética, que passariam então a competir com a antiga ordem feudal, fundada na aliança da Igreja com a classe aristocrática. É este o processo que culmina na Revolução Industrial, a partir do momento em que o desenvolvimento da máquina a vapor possibilitou ampliar a escala de produção e alterar o regime de trabalho.




    

Figura 1 – O capitalismo mercantil
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    As primeiras formas de capitalismo não eram baseadas na produção industrial, mas na troca mercantil: o espaço da feira, na qual a cena da figura 1 se passa, foi central para o desenvolvimento da primeira fase do capitalismo. A balança mostra que diferentes produtos podem ser trocados por uma medida equivalente, o que é expresso pelo valor de troca da mercadoria.




    O capitalismo, como um modo de produção, se consolida após as revoluções burguesas do século XVII e XVIII – a Revolução Industrial Inglesa, no século XVII, a Revolução Francesa e a Independência dos Estados Unidos da América, no século XVIII –, expandindo-se ao mundo todo através do imperialismo das primeiras potências capitalistas. No século XIX, as enormes massas populacionais que migraram aos centros urbanos para, de camponeses, converterem-se em operários também haviam assistido a uma pauperização geral, ao surgimento da miséria urbana, às condições insalubres de trabalho nas fábricas, etc. A questão social, como um campo específico de formulação de respostas práticas e intervenções coletivas para essas questões, surge como uma forma de problematizar e buscar soluções para os problemas gerados pelo desenvolvimento econômico capitalista.




    

[image: Ícone] IMPORTANTE 




      O termo “questão social” surge na Europa ocidental do século XIX e está ligado ao fenômeno da pobreza crescente entre os membros da classe operária. O processo de urbanização e de industrialização, ao mesmo tempo que leva à pauperização geral da população, também gera, nessa classe mais pobre, a consciência de sua condição, o que origina contestações a esse modo de produção. A questão social atinge contornos problemáticos e conflituosos, e a sociedade burguesa recorre à implementação de políticas públicas como forma de buscar soluções para esses problemas.




      

        




        


      


    




    A expansão do modo de produção capitalista que se deu nos últimos dois séculos, à custa de muitos conflitos e guerras que ocasionaram a perda de incontáveis vidas humanas, encontra hoje seu ápice com a globalização. Esse processo generaliza a todo o planeta as práticas, os valores e os problemas de ordem econômica, política, cultural e social característicos do modo de produção capitalista. Com isso, a questão social também atinge escala mundial, e multiplicam-se as desigualdades geradas pelo desenvolvimento capitalista.
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      Quais são as múltiplas determinações do desenvolvimento capitalista sobre a vida social? Como o capitalismo afeta a vida dos indivíduos no cotidiano? Como seria um mundo em que as relações sociais não são fundadas no individualismo, mas na cooperação e na coletividade?




      

        




        


      


    




    2 Capitalismo: dimensão histórica e socioeconômica




    O capitalismo é um modo de produção historicamente específico que se caracteriza pelo fato de que os meios de produção das condições demandadas para suprir as necessidades humanas são de propriedade privada. Isto é, as máquinas, a terra, as matérias-primas, os edifícios, necessários para produzir os objetos de consumo, são propriedades de uma pequena parte da sociedade, que é a classe burguesa. Aqueles que não possuem esses meios de produção devem vender a força de trabalho para obter a sobrevivência.




    A ideia de um trabalho produtivo, que deve maximizar seus rendimentos, é, portanto, uma concepção moderna, característica do sistema capitalista e que somente foi possível a partir de certo ponto do desenvolvimento histórico, que tem como marco as revoluções industriais do século XVIII na Europa. Para sociedades como as que os colonizadores europeus encontraram na América, a ideia de acumulação não faz sentido, pois pressupõe um excesso do tempo de trabalho, que, para um indígena, por exemplo, poderia ser investido em outras atividades. No capitalismo, a divisão do trabalho faz com que o excedente de trabalho de alguns seja convertido em acúmulo de capital para outros, a classe proprietária dos meios de produção.




    O capitalismo se caracteriza pela produção de mercadorias. A mercadoria é um objeto que não apenas satisfaz determinadas necessidades humanas, mas que pode ser trocado no mercado por dinheiro. Portanto, de um lado, as mercadorias possuem um valor de uso que é insubstituível: uma cadeira é útil para sentar-se; uma panela, para cozinhar – e não se pode, neste caso, trocar um uso pelo outro. E, por outro lado, podemos traduzir o valor desses objetos em um valor de troca, que pode ser quantificável, traduzido em números.




    Ao trabalhar, o operário está produzindo objetos para serem utilizados, mas também lucro para o proprietário dos meios de produção. O trabalho se dá independentemente dos fins – o trabalhador tem uma jornada fixa e não para de trabalhar depois de produzir “x” cadeiras ou “y” panelas. Assim, acaba produzindo um valor maior do que o necessário para obter seus meios de subsistência e satisfazer suas necessidades, e este valor é apropriado pelo proprietário que comprou sua força de trabalho como uma mercadoria. Ou seja, é no próprio processo de produção que se dá a exploração da força de trabalho. Como veremos ao tratar mais detalhadamente da questão do trabalho e do valor na produção de mercadorias, o conceito de mais-valia, conforme formulado por Karl Marx em O capital, exprime a diferença entre o valor produzido pelo trabalho e o salário pago ao trabalhador, e consiste, portanto, na base de exploração do sistema capitalista sobre o trabalhador.




    A exploração da força de trabalho para a acumulação do capital é uma dimensão fundamental do capitalismo, que possui grande impacto sobre a vida social como um todo. A manutenção dessa organização da produção gera inevitavelmente a desigualdade, a pobreza de muitos para a manutenção da riqueza de alguns poucos. O trabalho livre torna o trabalho uma mercadoria, que pode ser “livremente” comprada e vendida, enquanto os meios de produção passam a ser as máquinas. As revoluções industriais fizeram da empresa capitalista a unidade fundamental de produção, estabelecendo como regra geral que a satisfação das necessidades passa pelo cálculo e pela contabilidade racionalmente organizada, independentemente de sua finalidade, e visa à acumulação destes excedentes gerados no processo de produção.




    O desenvolvimento econômico acarreta, portanto, uma série de contradições. A acumulação de riquezas leva ao crescimento econômico, e é praticamente senso comum afirmar que a economia tem que sempre “crescer”. Contudo, este crescimento não está relacionado necessariamente a um bem-estar geral da população; ao contrário, anda junto com a exclusão social. Mudanças qualitativas não decorrem naturalmente de mudanças quantitativas, mas pressupõem uma recriação das relações sociais.




    

Figura 2 – Concentração de riqueza
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    Na figura 2, a ideia que se quer passar é a de concentração da riqueza: um indivíduo detém o poder de determinar as condições de vida de muitos outros. Podemos observar que o centro da gangorra é uma casa, simbolizando o controle do capitalismo sobre a questão imobiliária.
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      O surgimento do capitalismo industrial levou à consolidação do Estado moderno e da concepção moderna de democracia. A partir da Revolução Francesa, a sociedade burguesa passou a representar a promessa de uma sociedade igualitária, em que o “destino” do indivíduo não seria determinado pela posição social que ele ocupa – ele seria livre para escolher seu caminho. Porém, quantas das pessoas que conhecemos ainda hoje têm seu destino marcado pelo que a sociedade lhes reservou? A desigualdade das oportunidades não é um problema social conhecido de todos nós?




      

        




        


      


    




    Os discursos oficiais buscam nos convencer de que o crescimento econômico, de caráter quantitativo, implica diretamente em melhores condições de vida para a população, o que não necessariamente acontece. Se o PIB de um país, por exemplo, aumenta, mas apenas uma pequena parcela de uma classe social se beneficia dele, não é possível afirmar que há desenvolvimento, mas apenas crescimento econômico. O capitalismo continua a crescer e se expandir, mas a desigualdade é tanto uma questão interna às diferentes nações como uma questão entre nações e regiões do mundo.




    Ao longo da história, vê-se que a prosperidade econômica nem sempre anda junto com a melhoria das condições de vida da população. Ao contrário, é a própria forma como a economia é organizada que gera a desigualdade e a situação de pobreza de parte da sociedade. Assim, visto que o desenvolvimento capitalista pressupõe esta relação específica com o trabalho e com o acúmulo de capital, podemos analisar os diferentes problemas e questões que o capitalismo engendra e as formas de reação e resistência às coerções impostas para a reprodução deste modo específico de organizar a vida social.




    3 Modo de produção capitalista e a vida social




    O capitalismo é mais que um modo de produção econômica, é um modo de produção que afeta a sociedade, a cultura, a política. Pense no seu dia e nas atividades que realizou. Possivelmente, boa parte do que você fez desde a hora em que acordou não está relacionado diretamente ao mundo do trabalho. Mas, se analisarmos os efeitos da organização capitalista da sociedade, várias das atribuições que possuímos no dia a dia, sem nem sequer percebermos, são condicionadas por essa forma específica de organização da sociedade. Como afirma o geógrafo David Harvey:




    

      O capital é um processo, e não uma coisa. É um processo de reprodução da vida social por meio da produção de mercadorias em que todas as pessoas do mundo capitalista avançado estão profundamente implicadas. Suas regras internalizadas de operação são concebidas de maneira a garantir que ele seja um modo dinâmico e revolucionário de organização social que transforma incansável e incessantemente a sociedade em que está inserido. (HARVEY, 2009, p. 308)


    




    Primeiramente, a organização do tempo na sociedade capitalista é fundamental para a reprodução do sistema e tem um impacto na vida de todos. O “horário comercial” dá o ritmo do trabalho, e o horário do sono – a hora de dormir e a hora de acordar – é um fato social ao qual temos que nos ajustar. Os horários de refeição também são delimitados e se dão no intervalo do trabalho: a hora do almoço do trabalhador não pode se dar a qualquer momento nem pode extrapolar o tempo disponível para realizar a refeição. O tempo de descanso também é condicionado pelo ritmo do trabalho, pois o lazer só pode existir nos horários ou dias “de folga”. A hora de lazer do trabalhador no sistema capitalista tende a ser solitária e em espaço privado, mediada pelos aparelhos tecnológicos. E, ainda, a percepção da passagem do tempo que possuímos está marcada por essa “transformação incansável e incessante” da sociedade capitalista: os novos modelos de automóvel, de aparelho eletrônico, de roupa; este dinamismo da vida social é marcado pela lógica do desenvolvimento capitalista.




    Se o tempo é determinado pela organização do capitalismo, o espaço também é organizado segundo classificações que estão relacionadas ao trabalho. Por exemplo, a divisão de uma cidade em bairros industriais e residenciais, ricos e pobres, centro e periferia é uma forma de classificar e selecionar os espaços que determinadas classes sociais podem frequentar e outras não. O desenvolvimento capitalista das cidades decide indiretamente onde os trabalhadores serão “alocados”, em quais bairros é financeiramente viável morarem, segundo suas ocupações. Alguns se locomovem com veículos particulares, outros, com veículos coletivos; alguns frequentam espaços públicos, outros circulam mais em espaços privados. Tudo isso gera formas de classificação dos indivíduos que extrapolam o ambiente do trabalho propriamente dito; estão relacionadas à organização social promovida pelo desenvolvimento capitalista.




    

Figura 3 – A segregação espacial na cidade
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    Indo além, o sistema capitalista atua profundamente sobre nossos gostos e sobre a dimensão cultural da vida: pelo que uma pessoa se interessa, se tem hábito de leitura, se gosta de determinado tipo de filme ou de música, se tem hábito de comer um tipo de comida ou outro – também estes são fenômenos que variam segundo as classes sociais. O estudo que um indivíduo terá oportunidade de acessar e, consequentemente, o trabalho que este indivíduo poderá exercer também se encontram limitados e pressionados por sua origem de classe. Mesmo os laços de amizade e as relações amorosas não se dão aleatoriamente, mas a partir de uma série de disposições que herdamos da sociedade e nos tornam mais inclinados a conhecer ou gostar de pessoas socialmente mais próximas.




    Buscamos enfatizar aqui que o modo de produção não é meramente uma questão econômica, mas abrange a vida social de forma mais ampla. Por esse motivo, podemos pensar o capitalismo como um sistema econômico, social, cultural e político, que produz não somente a organização material da sociedade, mas as representações e os desejos dos indivíduos, os tipos de relações sociais que se estabelecem e as relações de poder que as atravessam.




    Considerações finais




    O desenvolvimento capitalista é fundado na organização do trabalho em que os meios para produzir o que é necessário para viver são propriedade privada de alguns poucos, enquanto a população no geral precisa vender sua força de trabalho para garantir a subsistência. É dessa relação entre capital e trabalho que deriva a desigualdade, intrínseca ao modo de produção capitalista, pois no processo de trabalho há um mecanismo de exploração que garante a possibilidade de acumulação do capital. O crescimento econômico que assegura a riqueza de uns também tem como efeito a exclusão de outros.




    Em outras palavras, o que é importante aqui é compreender que categorias como rico e pobre não são eternas nem naturais, mas dadas por uma configuração histórica específica da economia e da sociedade. Nesta interpretação a questão social é decorrência deste sistema, o que significa que as desigualdades geradas pelo desenvolvimento capitalista são passíveis de análise e intervenção.




    O profissional de serviço social deve pensar a realidade de uma forma crítica, para poder produzir um conhecimento preciso sobre ela e assim encontrar, na prática profissional, caminhos para a intervenção na questão social. Isso envolve levar em conta a história do desenvolvimento capitalista e das relações sociais de produção, pois, como buscamos demonstrar neste capítulo, os indivíduos estão inseridos em tramas sociais condicionadas pelo modo de produção.
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      Capítulo 2




      Origens do capitalismo


    




    Para entendermos o surgimento do modo de produção capitalista, precisamos, antes, estudar como as mudanças sociais advindas da crise do feudalismo na Europa deram origem, em um longo processo, a um novo sistema socioeconômico.




    Neste capítulo, trataremos das principais características do modo de produção feudal, de seu desenvolvimento até a crise que resultou no surgimento do primeiro tipo de capitalismo, fundado nas trocas econômicas: o capitalismo mercantil.




    A Idade Média é o período em que o feudalismo tanto se torna o modo de produção predominante como tem seu declínio, e a Europa foi o lugar em que se desenvolveu este sistema socioeconômico, caracterizado pela economia rural, pela descentralização política, pelo predomínio do pensamento religioso. Estudar o feudalismo é fundamental para compreender a gênese do capitalismo e refletir sobre como as mudanças econômicas, políticas, sociais e culturais ocorrem em períodos de longa duração.




    1 O desenvolvimento do feudalismo europeu




    Podemos situar as origens do feudalismo na crise do Império Romano, que gerou na Europa um longo processo de fragmentação espacial e descentralização política. O feudo, unidade política e econômica do modo de produção feudal, constitui-se a partir da queda do império, no qual o poder era centralizado, após a crise econômica causada pelo colapso do sistema escravista, agravada pelas invasões dos povos chamados de bárbaros pelos romanos. Mas como uma mudança histórica dessa magnitude se processa? Como de um sistema centralizado como o Império Romano do Ocidente, cujo poder se concentrava no imperador, chegou-se a um sistema político completamente descentralizado, fundado no poder dos senhores feudais e da Igreja? Quem eram e de onde vieram a nobreza feudal e os camponeses, isto é, como essas classes sociais se formaram?
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      O processo de declínio do Império Romano do Ocidente começou em meados do século IV d.C., sobretudo em razão da série de problemas que desde o século III o assolava. Além das invasões bárbaras, outros fatores tiveram uma importância decisiva para o fim do império, como:




      

        	a crise econômica causada pelo colapso do sistema escravista;




        	a disputa dos militares pelo poder;




        	sua enorme extensão territorial, que dificultava a administração e o controle militar (defesa);




        	a ascensão do cristianismo, que contestava as bases políticas (guerra, escravidão, domínio sobre os povos conquistados) e religiosas (politeísmo e culto divino do imperador) do império.


      




      A invasão dos povos bárbaros foi o último golpe que ajudou a derrubar um império já desestruturado e em crise. A população já havia abandonado as cidades e se instalado na zona rural em busca de proteção, desintegrando a conformação urbana que havia no império. Os bárbaros constituíram inúmeros reinos no território antes controlado pelos romanos, iniciando o processo de configuração política que iria caracterizar a sociedade feudal no período medieval.




      

        




        


      


    




    Guerras mais ou menos permanentes que ocorreram no início da Idade Média contribuíram para a desintegração do sistema de poder centralizado e instituíram disputas por territórios que, em um primeiro momento, constituíram-se como reinos bárbaros, mas foram progressivamente tomando a forma de um poder totalmente descentralizado, com base econômica agrária. Essas guerras aconteciam por diversos motivos: disputas territoriais, saques, questões políticas, rivalidades familiares e aumento de poder. As guerras eram tão importantes na sociedade medieval que a nobreza militarizada, principalmente a cavalaria, tinha uma posição de destaque nos feudos e reinos. Os guerreiros possuíam grande importância e prestígio social e econômico e preparavam-se desde a infância para serem eficientes, leais e corajosos.




    Denomina-se este período de Alta Idade Média, que na periodização tradicional encontra seu marco no ano de 476, com a deposição do último imperador romano, Rômulo Augusto, pelo chefe germânico Odoacro. Porém, como destacamos, mais que uma mudança repentina ocasionada por um evento histórico, a queda do Império Romano do Ocidente é fruto de um longo processo de declínio econômico e político, do comércio e das cidades. A Alta Idade Média é, assim, um período histórico delimitado, caracterizado pela instabilidade e pela guerra, que dura aproximadamente até o ano 1000, quando os poderes do feudalismo já se encontrarão plenamente constituídos e consolidados.




    

Figura 1 – As invasões bárbaras




      [image: ]

    




    Se o feudalismo só se encontra consolidado no meio da chamada Idade Média, é preciso atentar para uma distinção importante: embora seja comum usar os termos “medieval” e “feudal” como sinônimos, não é possível igualá-los, pois o primeiro se refere a um período temporal, portanto artificialmente delimitado a partir da interpretação da história e de certos marcos fundamentais, e o segundo, que nos interessa aqui, está relacionado ao sistema socioeconômico que se constituiu, teve seu apogeu e declínio durante esse período. Assim, não foi em toda a Idade Média que vigorou o feudalismo, e a existência dessa forma de organização econômica, social, política e cultural se estende até as revoluções burguesas, como a Revolução Puritana (1642-1649) e a Revolução Gloriosa, na Inglaterra (1688-1689); a Revolução Americana, nos Estados Unidos (1776-1783); e a Revolução Francesa, na França (1789-1799).




    O surgimento do feudo, ainda na Alta Idade Média, está relacionado à concessão de uma terra, conquistada no processo de guerras, a um cavaleiro ou nobre, que passaria então a viver dos frutos desta terra em troca de proteção militar garantida pelo senhor. É estabelecido, desse modo, um conjunto de relações hierárquicas entre a nobreza, conhecidas como relações de suserania-vassalagem: o suserano, nobre de maior prestígio, concede a terra a um vassalo, que passa então a lhe dever uma série de obrigações – de ordem material, como o serviço militar, ou moral, como a lealdade. As relações privadas entre senhores e vassalos foram predominantes no feudalismo e extinguiram o Estado centralizado, que somente viria a se recompor séculos mais tarde.




    

Figura 2 – Ritual do juramento de serviço
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    Não devemos confundir as relações entre suserano e vassalo com o regime de servidão. Se os cavaleiros e chefes militares converteram-se em nobres proprietários de terras, a população servil formou-se com a “antiga população escrava do Império Romano e o campesinato livre dos povos germânicos” (SAES; SAES, 2013, p. 47). Os camponeses, ao contrário dos nobres, não possuíam os meios de proteção à guerra e, por isso, a consolidação da servidão é um processo de imposição, que ocorre à força. No sistema de servidão, os servos são presos à terra. Portanto, passam a ser a classe social da qual a nobreza se utiliza economicamente para a produção das condições de vida no feudo, desde os serviços domésticos e ofícios, como o manejo do ferro e a fabricação de pão e cerveja, até o trabalho no campo propriamente dito.




    O camponês servo de um senhor devia a este uma série de obrigações, sendo a principal delas a chamada corveia, que consistia no trabalho não remunerado, em dois ou três dias da semana, destinado ao cultivo das terras. Outras obrigações eram estipuladas: um tributo cobrado pelo uso de instrumentos ou bens do feudo, como o moinho, o forno, o celeiro, as pontes e as estradas (banalidades); um imposto pela obrigação de um vassalo sustentar seu suserano, que se estendia aos servos (talha); impostos pela proteção militar pagos per capita, de valor independente do rendimento do coletado (capitação); taxas para a permanência da família do camponês na terra quando o chefe desta família falecesse (mão morta). Além disso, havia o pagamento do dízimo para aquela que se constituiria como a mais poderosa instituição centralizada do modo de produção feudal: a Igreja católica.
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      A Igreja católica institucionalizou a cobrança do dízimo no Concílio de Macon, em 585, estabelecendo a quantia de 10% das posses dos fiéis. Mas foi Carlos Magno, rei dos francos, que expandiu a prática: conforme alargava seu império no século IX, difundia a cobrança nas regiões conquistadas. A Igreja chegou a ser proprietária de quase dois terços das terras da Europa ocidental. Era a grande senhora feudal, participando das relações de suserania e vassalagem e controlando a servidão dos camponeses.




      

        




        


      


    




    Desta maneira, podemos caracterizar a sociedade do feudalismo como uma sociedade espacialmente fragmentada, politicamente descentralizada, fundada nos laços econômicos, mas também morais, que eram as relações entre senhores de terra e seus vassalos, e com pouca mobilidade social – um camponês não pensava em ascender socialmente e se tornar um nobre, assim como um nobre não pensava em se formar em um ofício e abandonar a condição de nobreza. Esta aparente imobilidade e estagnação da sociedade feudal, no entanto, não impediram que o feudalismo passasse por um longo processo de transformação, sobretudo a partir do século XIII, para que o pensamento e as práticas capitalistas começassem a surgir.
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      É preciso, no estudo da história, buscar se afastar de noções, ideias e valores de nosso próprio tempo, que carregamos incorporadas em nossa formação enquanto indivíduos. Noções tão naturalizadas entre nós, como inovação e crescimento econômico, não existiam: a economia feudal possuía ciclos de crescimento, mas não tinha isto como objetivo, tal qual a economia capitalista. O mesmo ocorre com a propriedade: as relações entre suseranos e vassalos não eram relações de propriedade como entendemos hoje, pois a propriedade não era absoluta, mas relativa: uma terra não poderia ser vendida e comprada livremente, pois sua concessão estava fundada na relação estabelecida por senhor e vassalo. Enxergar o passado com os olhos do presente consiste no que chamamos de anacronismo.




      

        




        


      


    




    2 Crise do feudalismo




    Se a Alta Idade Média é caracterizada pela formação do feudalismo, a chamada Baixa Idade Média aponta para a estabilização da ordem feudal, para um movimento de crescimento populacional (ocorrido no período que compreende do ano 1000 ao ano 1350) e de expansão do modo de produção feudal para novas áreas, como a Inglaterra, a Península Ibérica e o Mediterrâneo. A consolidação do feudalismo por toda a Europa, como vimos, foi um longo e violento processo, que, através de guerras, fragmentou o poder até a formação dos feudos. No ano 1000, esta fragmentação já havia dado origem às linhagens de senhores de terra que permaneceram no poder até a origem do Estado absolutista.
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      Baixa Idade Média (476-1000):




      

        	formação e consolidação do feudalismo;




        	despovoamento das cidades;




        	guerras e invasões bárbaras.


      




      Alta Idade Média (1000-1453):




      

        	crise do feudalismo;




        	crescimento demográfico;




        	epidemias e fome;




        	intensificação das trocas comerciais.


      




      

        




        


      


    




    Novas mudanças começaram a se processar a partir do século XIV e provocaram a ascensão de novas forças sociais e uma profunda crise no feudalismo. Podemos ter as dimensões dessa crise analisando os dados sobre a população: em 1200, estima-se que a população europeia era de cerca de 61 milhões de pessoas; em 1300, atinge 73 milhões de habitantes; já em 1350, estima-se que a população tenha declinado para 51 milhões, continuando em queda até o fim do século e chegando a 1400 com 45 milhões (SAES; SAES, 2013, p. 56). Quais fatores explicam esse declínio populacional?




    Como se sabe, a Baixa Idade Média é marcada pela peste negra, que dizimou boa parte da população da Europa em poucos anos. Estima-se que, em algumas regiões, um terço da população tenha morrido com a doença. Mas não se pode atribuir essa redução unicamente à peste; essa diminuição é resultado da associação de epidemias consecutivas com uma fome generalizada. A precariedade das condições de subsistência derivava não somente de condições climáticas desfavoráveis, como na grande fome ocorrida nos anos de 1315-1317, “[…] do Atlântico à Rússia – associada a colheitas medíocres, alta abrupta dos preços dos grãos e elevada mortalidade” (SAES; SAES, 2013, p. 56). Também a própria expansão do sistema feudal teria encontrado um limite, em virtude do esgotamento das áreas disponíveis para o cultivo, que haveria gerado um declínio da produtividade. A peste encontrava na população subnutrida condições favoráveis para o contágio e para a consequente disseminação da epidemia.




    

Figura 3 – A peste




      [image: ]

    




    Assim, a crise do feudalismo não pode ser exclusivamente associada a fatores extraordinários, como a peste, mas a motivos econômicos que apontavam para as limitações desse modo de produção. A baixa produtividade dos feudos não era capaz de atender à demanda alimentar dos novos centros urbanos em expansão, que, ao mesmo tempo, tinham seu mercado consumidor limitado pela grande população rural. A esses fatores, viriam se somar os inúmeros levantes camponeses ocorridos a partir do século XIV, em Flandres (1310), na França (1358) e na Inglaterra (1381). Em um momento de crise e declínio da população, a imposição da ampliação da carga de trabalho pelos senhores para manter sua renda não foi recebida de forma pacífica pelos camponeses. É interessante enfatizar essas revoltas, pois elas rompem com nossa visão de que o feudalismo era um sistema estagnado ou harmônico, em que os servos não possuíam nenhum poder de ação; ao contrário, a questão social se fazia presente, e os camponeses, mais sujeitos aos efeitos da crise, impulsionaram, com sua organização coletiva, o agravamento dessa crise que colocaria em xeque as instituições e relações feudais.




    

Figura 4 – Revoltas camponesas
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    A substituição da corveia pelo pagamento ao trabalho do servo, bem como a saída do campo e as migrações são fenômenos decorrentes desta crise, que, por fim, possibilitaria o surgimento de um novo sistema socioeconômico. Ao mesmo tempo, um aspecto central para o fim do feudalismo estava se desenvolvendo: intensificavam-se e dinamizavam-se as trocas econômicas.
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